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Nova prioridade do governo 
-A :notícia de que o governo .  federal vai negociar 

com os governos estaduais como serão os cortes adi,' 
ctonais de R$ 9,5 bilhões no Orçamento Geral da 
União deste ano e a informação de que o Ministérip 
da' Fazenda deverá propor, nos próximos 'dias, a 
ptói'rogação do Fundo Social de Emergência indi-
cáni que o presidente Fernando Henrique Cardoso, . 
diante das dificuldades políticas que as primeiras pro-
fxístás de reforma constitucional estão enfrentando 
no Congresso Nacional, decidiu atacar em outras • 
Fr-entes para garantir o equilíbrio das contas públicas •: 
não' só em 1995 mas também em 1996, sem ficar na 
dependência só das mudanças na Constituição. • 

O governo já. reconhece qüe a reforma tributária 
dificilmente estará pronta este ano para entrar em 
vigor em 1996, como exige-a Constituição. E, quanto 
a'reforma da Previdência — também altamente polê- 
ritiCa.; como já se Viu pelas reações que se estão .orga-'... 
ni.jaddo contra aproposta oficial —, seus resultados, 
j')ara 'o caixa da Previdência, só serão significativos a 
Médio e longo prazo. A determinação é, portanto, 
atacar prioritariamente o corte nos gastos públicos,. 
em -  todos os níveis do Estado brasileiro,' o que pode 
Ser" feito, em grande parte, sem mexidas na Constitui-
cad..- E grande contribuição deverá ser cobrada dos 
Estados e municípios. 

''.É este o objetivo das negociações ema os gover-
nadores: os cortes anunciados pelo ministro José 
Serra deverão atingir, preferencialmente, as transfe-
rêneiàs voluntárias que a União faz para governos' 
estaduais e prefeituras municipais, e as emendas que 
os deputados e senadores incluem no . Orçamentofé-
deral para atender seus redutos eleitorais. ,Os goVer-
nadores poderão definir quais são suas prioridades, 
dehtro dos programas e projetos incluídos no texto 
orçamentário, que serão atendidas de acordo com o 
coniportamento da receita, de forma a manter supe-
ráVits fiscais durante todo o ano. O governo quer 
forçar Estados e municípios, que tiveram suas recei- 

tas substancialmente: aumentadas com o sistema tri-
butário iniplantado,pela Constituição de 1988, á uti 
lilar melhor esses recursos. O que aconteceu, quase • 

como regra geral, •é que esse dinheiro adicional foi 
comprometido com gastos de custeio; especialmente 
'com aumentos brutaiS nas folh'ás salariais é o gover-
rio federal continubtrfazendo investimentos nos Es-
tados e municípios em obras e funções que são tipi-
camente de responsabilidade de governadores e pre-
feitoS. Tanto que a dívida pública estadual e munici7 
pal quase dobrou nos últimos 36 meses. Como o 
-governo federal perdeu recursos depois de promul-
gada .a Constituição, seu déficit também 'cresceu e. 
tornou-se crônico. 

Com a prorrogá:ção do Fundo Social de Emer-
gência, cuja extinçaPestá marcada para o final deste 
ano, o governo terá melhores condições de evitar 
um déficit em 1996, uma vez que o FSE foi criado 
para permitir que o governo distribuísse livremente 
R$ 14:bilhões de suas receitas, que constitucional-
mente estão obrigatoriamente vinculados. Seinisso, 
como mostra um estudo do ex-ministro Maílson da 
Nóbrega, o governo só tem de fato para usar livre-
mente, para cobrir despesas, de custeio, exceto pes-
soal, -  e para maioria. dos investimentos, 10% de sua 
receita; 90% estão Comprometidos nessas vincula-
ções, estão "carimbados". Manusear estas verbas é 
vital para o governo fechar suas .contas: 

O presidente Fernando Henrique e seus asses-
sores econômicos não têm outra saída diante da 
constatação de que os resultados „práticos da re-
forma constitucional irão demól:ái .. . Mas eles não 
:podem se esquecer de urna outra fonte importante 
não só de receitas,- mas, principalmente, de con-
tenção dos . .gastos públicos: a privatização. Mais 
do que nunca é preciso acelerar o programa de . 
venda de estatais e concessão de serviços públicos, 
assunto qw.,. o governo parece ter relegado a um 
segundo plano, pelo. menos publicamente. 


